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•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) 
que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  
doutrina e muito mais... 

 
•  Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 

PJERJ, pelo link "Periódicos". 
 

Banco do Conhecimento 
 
Informamos que foi disponibilizado o link – “Responsabilidade Objetiva – 
Descarga Elétrica” – no caminho Jurisprudência, Pesquisa Selecionada, Direito 
Administrativo/Responsabilidade Civil do Estado, no Banco do 
Conhecimento.  
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Juros moratórios em caso de responsabilidade extracontratual fluem a 
partir do evento danoso  
A Segunda Seção aplicou o entendimento, já consolidado na Súmula 54, de 
que os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual, ao julgar reclamação oferecida contra ato da 
Primeira Turma Julgadora Recursal dos Juizados Especiais Cíveis de Goiânia 
(GO).  
 
No caso, o consumidor ajuizou ação declaratória de inexistência de débito 
combinada com danos morais, com pedido de antecipação de tutela, contra 
TNL PCS S/A, com o objetivo de conseguir liminar para que fosse determinada 
a abstenção ou o cancelamento da inscrição de seu nome junto aos órgãos de 
proteção ao crédito.  
 
A antecipação da tutela foi deferida e ratificada pela sentença, que declarou 
inexistente o débito, condenando a TNL PCS S/A ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 3 mil, corrigidos monetariamente 
e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a partir da data da sentença, ao 
entendimento de que “o valor fixado nesta oportunidade encontra-se 
devidamente atualizado, por se tratar de valor líquido e certo”.  
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Inconformado com o termo inicial dos juros moratórios e com o valor da 
indenização, o consumidor interpôs recurso, que foi provido somente para fixar 
o início dos juros moratórios a partir da citação e da correção monetária a partir 
da data da publicação da sentença.  
 
No STJ, a defesa do consumidor alegou que a decisão conflita com a 
jurisprudência do Tribunal.  
 
Em seu voto, o relator, ministro Sidnei Beneti afirmou que o entendimento já 
pacificado pela Segunda Seção do STJ é no sentido de que os juros de mora, 
em caso de responsabilidade extracontratual, incidem a partir do evento 
danoso, uma vez que a mora que fundamenta a incidência deste encargo 
existe desde o fato que levou ao pedido de reparação por danos morais.  
 
Processo: Rcl. 6111 
Leia mais... 
 

Direito à autodefesa não se aplica a uso de documento falso por foragido 
da Justiça  
A Sexta Turma negou habeas corpus a homem condenado por uso de 
documento falso em São Paulo. A defesa pretendia que fosse aplicada a tese 
de autodefesa, sustentando que o crime foi cometido somente com a finalidade 
de ocultar sua identidade, pois estava foragido do sistema penitenciário.  
 
O réu cumpria pena por outro crime em São José do Rio Preto (SP) quando foi 
beneficiado pela saída temporária de Páscoa. Na ocasião, segundo a defesa, 
ele encontrou a mãe doente e o filho passando por necessidades. Decidiu 
então não voltar para o presídio, com a intenção de cuidar da família, e teria 
usado o documento falso a fim de esconder sua condição de foragido.  
 
O relator do caso, ministro Og Fernandes, ressaltou que há entendimento 
pacífico no STJ de que a atribuição de falsa identidade, visando ocultar 
antecedentes criminais, configura exercício de autodefesa e afasta a tipicidade 
da conduta. O relator citou precedentes no sentido de que não comete crime 
de falsa identidade quem, perante autoridade policial, se apresenta com outro 
nome, procurando ocultar antecedentes.  
 
Contudo, quanto ao caso em análise, o ministro Og Fernandes observou que o 
uso de documento falso, crime previsto no artigo 304 do Código Penal, tem 
condição distinta da falsa identidade. Para o relator, o delito praticado não 
consiste em autodefesa, mas uso de documento público em benefício próprio e 
em detrimento do Estado, porque ofende a fé pública.  
 
“O crime se consumou a partir da confecção do documento falso e sequer 
tinha a finalidade direta de elidir a possibilidade de prisão”, afirmou.  
 
O relator apontou a diferença existente entre os dois crimes. “A condição do 
agente ameaçado pela possibilidade da prisão e que mente informando outro 
nome é diversa daquela em que um documento é forjado e pode ensejar uma 
diversidade de atos criminosos. Nessa hipótese, é a própria conduta que deve 
ser considerada”, concluiu.  

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104932�


 
O ministro destacou precedentes no mesmo sentido. Um entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (STF) determina que não se confunda o uso de 
documento falso com o crime de falsa identidade, previsto no artigo 307 do 
Código Penal. No último delito, não há apresentação de documento, mas 
somente alegação falsa quanto à identidade.  
 
Segundo o STF, o princípio da autodefesa tem sido aplicado nos casos de 
crime de falsa identidade, em que o indiciado se identifica como outra pessoa 
perante a autoridade policial para ocultar sua condição de condenado ou 
foragido.  
 
Processo: HC. 197.447 
Leia mais... 
 

Consumidores não conseguem indenização por larvas em bombom 
vencido  
Consumidores do Paraná (PR) não conseguiram reverter decisão que lhes 
negou indenização por dano moral em razão de consumo de bombons 
vencidos, que continham ovos e larvas de inseto em seu interior. A Terceira 
Turma, por maioria, afastou a indenização por entender que cabe ao 
consumidor observar o prazo de validade do produto antes de consumi-lo. A 
relatora, ministra Nancy Andrighi, e o ministro Paulo de Tarso Sanseverino 
ficaram vencidos.  
 
Os consumidores ajuizaram ação de compensação por danos morais 
sustentando que ganharam bombons de chocolate e que, ao ingeri-los, 
constataram a presença de ovos e larvas de insetos em seu interior, o que lhes 
teria causado repulsa, nojo e insegurança diante do produto.  
 
A empresa, por sua vez, alegou que o produto estava fora do prazo de 
validade quando adquiridos e que não há provas de que os bombons teriam 
sido efetivamente consumidos pelos autores da ação. Além disso, afirmou que 
seus produtos passam por rígido controle de qualidade, o que impediria a 
contaminação no interior das suas instalações.  
 
Tanto na primeira instância quanto na segunda, o pedido de indenização foi 
negado. O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) concluiu que só há 
responsabilidade civil se houver dano a reparar, e no caso não houve prejuízo 
à saúde nem à integridade física dos consumidores. Para o TJPR, “meros 
dissabores do dia-a-dia não são capazes de gerar o dever de indenizar 
pecuniariamente”. 
 
Responsabilidade objetiva  
 
Inconformados, os autores recorreram ao STJ. No recurso especial, alegaram 
violação ao artigo 12 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), que trata da 
responsabilidade objetiva do fornecedor por fato do produto, pois, nessa 
hipótese, o dano moral é presumido, ou seja, independe da comprovação do 
abalo psicológico sofrido pela vítima.  
 
Em seu voto, a relatora entendeu que o fabricante tem o dever de colocar no 
mercado produtos de qualidade. Se houver alguma falha, seja quanto à 
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segurança ou quanto à adequação do produto em relação aos fins a que se 
destina, haverá responsabilidade do fabricante e reparação dos danos que 
vierem a ser causados.  
 
A ministra destacou que, na jurisprudência do STJ, o dano moral não fica 
caracterizado quando não há ingestão do produto. No entanto, segundo ela, 
ficou demonstrado no processo que um dos consumidores chegou a comer 
parte de um bombom com ovos e larvas vivas, o que ultrapassaria os limites 
do mero dissabor. Nessas situações, acrescentou, “o dano moral é evidente”.  
 
Ao analisar a questão, o ministro Massami Uyeda divergiu da relatora. Para 
ele, não cabe indenização por dano moral, uma vez que o consumidor tem de 
estar atento ao prazo de validade do produto. Para o ministro, a 
responsabilidade do fabricante vai até o prazo estabelecido por ele próprio, 
que é quem determina o tempo pelo qual o produto mantém bom estado para o 
consumo. O entendimento foi acompanhado pelos ministros Sidnei Beneti e 
Villas Bôas Cueva.  
 
Processo: REsp. 1252307 
Leia mais... 
 

Abril terá de pagar R$ 500 mil por ofensa a ex-presidente Fernando Collor 
A Terceira Turma condenou a Editora Abril ao pagamento de R$ 500 mil por 
danos morais ao senador e ex-presidente Fernando Collor. O motivo foi um 
artigo que ofendia o ex-presidente, veiculado numa das revistas de maior 
circulação do país, a Veja. Além da editora, foram condenados Roberto Civita, 
presidente do conselho de administração e diretor editorial, e André Petry, 
autor do artigo em que o ex-presidente foi tachado de “corrupto desvairado”.  
 
O artigo de opinião intitulado “O Estado Policial”, publicado na edição impressa 
de março de 2006, bem como na internet, comparava atitudes dos governos 
Collor e Lula – no primeiro, diante das denúncias feitas pelo motorista Eriberto 
França; no segundo, em relação às denúncias do caseiro Francenildo Costa. 
Durante as comparações, o articulista falou sobre as “traficâncias” de Collor e 
o chamou de “corrupto desvairado”.  
 
Collor ajuizou ação de indenização por danos morais alegando que havia sido 
atingido por “uma série de calúnias, injúrias e difamações”. A sentença julgou o 
pedido improcedente, entendendo que o objetivo do jornalista não era atingir a 
honra do ex-presidente, e sim criticar o modo como as denúncias do caseiro 
foram abafadas, o que não aconteceu com o motorista.  
 
Além disso, o juiz destacou que Collor foi absolvido pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) apenas por questões processuais e sem apreciação dos fatos, e 
que “o episódio histórico que envolveu o fim do seu mandato [como presidente] 
ainda está marcado na mente das pessoas”. O entendimento do juízo de 
primeiro grau foi de que, confrontados os valores constitucionais do direito à 
imagem e da liberdade de imprensa, deve prevalecer a liberdade de imprensa.  
 
Porém, na apelação, a sentença foi reformada. O Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ) entendeu que a simples publicação da expressão “corrupto 
desvairado” configura dano moral, mesmo porque o ex-presidente foi absolvido 
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das acusações. Quanto ao confronto dos dois valores constitucionais, o 
tribunal estadual decidiu que deveria prevalecer o direito à honra, pois estaria 
claro “o propósito ofensivo da matéria”. Seguindo essa opinião, o TJRJ fixou a 
indenização em R$ 60 mil.  
 
Os recursos 
 
Tanto o ex-presidente quando a editora recorreram ao STJ. Para Collor, a 
indenização foi fixada com “excessiva parcimônia”. Para ele, o tribunal 
estadual não levou em consideração a qualificação das partes envolvidas, a 
repercussão do dano causado e o lucro da editora com a publicação do artigo.  
 
A Editora Abril, por sua vez, queixou-se de que o TJRJ não havia se 
manifestado sobre a liberdade de expressão, nem sobre a licitude da 
divulgação de informação inspirada pelo interesse público (Lei de Imprensa). 
Para a editora, o artigo não traz mentiras ou fatos passíveis de indenização. A 
Abril ainda argumentou que Collor deveria “ter vergonha de ter sido 
protagonista das maiores acusações feitas contra um presidente da República, 
e não da divulgação desse mesmo fato pela imprensa, que apenas exerceu o 
seu dever constitucional de informação”.  
 
Lei de Imprensa  
 
O ministro Sidnei Beneti, relator de ambos os recursos, destacou que, como a 
Lei de Imprensa não foi recepcionada pela Constituição Federal (julgamento do 
STF), o recurso da editora ficou privado desse fundamento. A jurisprudência do 
STJ se firmou no sentido de que, por conta da posição do STF, não se pode 
alegar violação aos dispositivos da Lei de Imprensa em recurso especial.  
 
No memorial fornecido pela editora ao relator, entretanto, a Lei de Imprensa 
não foi mais citada. A Abril sustentou que houve violação aos artigos 186 e 
188, inciso I, do Código Civil. Segundo o ministro, foi apenas no memorial que 
a editora sustentou expressamente a violação dos referidos artigos, e tal 
referência não pode suprir a omissão de invocação no recurso especial, pois o 
memorial não é levado ao conhecimento da parte contrária, e, portanto, o 
contraditório constitucional estaria infringido se o memorial fosse considerado 
para suprir o que não foi alegado no recurso.  
 
Porém, novamente sobre o não acolhimento constitucional da Lei de Imprensa, 
a jurisprudência do STJ entende que, nos julgamentos provindos dos tempos 
dessa lei, devem ser examinados os argumentos de fundo, ensejados pelo 
recurso.  
 
O ministro Sidnei Beneti destacou que a análise do recurso especial não seria 
reexame de prova, mas apenas exame valorativo com base em fato certo – no 
caso, o artigo escrito e publicado – para verificar se este possuiria, ou não, 
caráter ofensivo.  
 
Ofensa à honra 
 
No entendimento da Terceira Turma do STJ, o termo usado pela revista – 
“corrupto desvairado” – é, sim, ofensivo. O ministro relator lembrou que o 
termo ofensivo ainda foi destacado pela revista, pois aparece no “olho” – 
recurso de diagramação que realça uma parte do texto considerada marcante 



– da edição impressa e digital. É justamente essa parte de destaque que 
chama mais a atenção do leitor, mesmo aquele que não lê o artigo em seu 
conteúdo integral, ou apenas folheia a revista.  
 
Segundo Beneti, o termo usado não é pura crítica; é também injurioso. Por 
esse motivo é impossível concordar com qualquer motivo alegado pela editora, 
como o interesse público à informação. A injúria, de acordo com o ministro, é a 
conduta mais objetiva e inescusável das três modalidades de ofensa à honra – 
injúria, calúnia e difamação – e, por esse motivo, não admite exceção de 
verdade. Na injúria, não há atribuição de fato, mas de qualidade negativa do 
sujeito passivo.  
 
Portanto, ainda que o ex-presidente Collor tenha sido absolvido apenas por 
questões processuais, e não por afastamento da acusação de corrupção, e 
que tenha sofrido impeachment, a ofensa não deixa de existir – e é injúria.  
 
Quanto ao valor da reparação, a Turma entendeu que o desestímulo à injúria 
deveria ser enfatizado, pois a expressão “corrupto desvairado” poderia ter sido 
evitada. Além disso, o desestímulo ao escrito injurioso em veículo de 
comunicação com uma das maiores circulações do país autoriza a fixação de 
indenização mais elevada.  
 
O ministro Beneti e o ministro Paulo de Tarso Sanseverino se posicionaram no 
sentido de aumentar o valor para R$ 150 mil. No entanto, os ministros Nancy 
Andrighi, Massami Uyeda e Villas Bôas Cueva votaram para fixar a 
indenização em R$ 500 mil.  
 
Processo: REsp. 1068824 e REsp. 1120971 
Leia mais... 
 
Jorge Mussi: a sociedade está perdendo a paciência com o Judiciário  
“Temos que repensar o Judiciário antes que seja tarde, porque os limites da 
paciência e tolerância da sociedade estão se esgotando.” O alerta foi feito pelo 
do ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Jorge Mussi, em encontro 
com advogados de Santa Catarina, seu estado de origem.  

 
Mussi afirmou que o Judiciário brasileiro passa por um momento muito difícil e 
que “a sociedade reclama, com toda razão, da demora na entrega da 
prestação jurisdicional”. O ministro disse que atualmente tramitam no Brasil 86 
milhões de processos judiciais, volume impossível para o contingente de 15 mil 
juízes. Por isso, ele defende a união de advogados e magistrados para 
estimular a mudança da cultura do litígio e buscar a conciliação.  

 
Apesar dessa preocupação, o encontro foi descontraído. Também esteve 
presente o ministro Antonio Carlos Ferreira, paulista de nascimento e 
catarinense “por adoção” dos colegas advogados. Os dois ministros 
ingressaram na magistratura pelo quinto constitucional da advocacia. Mussi 
relembrou bons momentos que viveu enquanto atuava no estado, onde chegou 
a presidir o Tribunal de Justiça.  
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No grupo de 51 advogados, estavam presidentes e membros das Comissões 
de Jovens Advogados das subseções da OAB de Santa Catarina, 
acompanhados de seu presidente, Paulo Roberto de Borba, e do vice-
presidente, Márcio Vitare. Eles vieram conhecer o funcionamento das cortes 
superiores. Foram recebidos pelo ministro Marco Buzzi, também catarinense, 
que mostrou o funcionamento do gabinete.  

Para os advogados em início de carreira, a visita ao Tribunal da Cidadania foi 
surpreendente. “Fiquei muito surpreso com a segurança, o funcionamento dos 
órgãos julgadores, toda a estrutura criada para julgamento dos processos que 
iniciam lá na comarca de uma cidadezinha. É surpreendente essa 
megaestrutura que encontramos aqui”, declarou Alberto Gonçalves, do 
município de São José.  

Para Adriano Tavares, de Florianópolis, a visita faz com que o advogado de 
locais distantes da capital federal compreenda porque o processo demora. “É 
feita uma pesquisa, a digitalização dos processos e tem ainda a própria 
dimensão de um tribunal que atende o país inteiro”, observou.  

Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Embargos infringentes providos 

 
0004047-42.2007.8.19.0042 – Embargos Infringentes  
Des.. Leila Albuquerque - Julgamento: 28/02/2012 – Décima Oitava Câmara 
Cível  
 
Embargos infringentes. Ação de indenização por danos morais e materiais. 
Recusa indevida na prestação de serviço médico e hospitalar. Condenação 
da prestadora de serviço a reparar pelos prejuízos extrapatrimoniais as 
autoras, companheira e filha menor da vítima da conduta ilícita. Decisão 
colegiada reformou, por maioria, a sentença, para julgar improcedente o 
pedido por se tratar de direito personalíssimo da vítima. Prevalência do voto 
vencido, no sentido de que as consequências patrimoniais do dano moral se 
transmitem por herança. Restauração da sentença, proferida na esteira da 
jurisprudência do superior tribunal de justiça e de acordo com a legislação 
civil. Provimento do recurso. 
 

Embargos infringentes e de nulidade providos 
 

0006074-33.2010.8.19.0061 – Embargos Infringentes e de Nulidade  
Des. Marcus Quaresma Ferraz - Julgamento: 29/02/2012 – Oitava Câmara 
Criminal  
 
O embargante foi condenado, por violação artigo 33 da Lei nº 11.343/06, e, 
ao julgar o recurso interposto pela defesa, a Primeira Câmara Criminal, por 
maioria de votos, deu-lhe parcial provimento, para aplicar a causa de 
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diminuição de pena prevista no § 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/06 em seu 
grau máximo, fixando a pena em 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-
multa, vencida a Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes que 
concedia a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos. A prolatora do voto vencido entendeu que: ". o fato de o acusado 
não exercer atividade lícita remunerada e ser declaradamente usuário de 
drogas não pode ser considerado em seu desfavor, sob pena de ultrapassar 
o conceito da culpabilidade em relação ao fato e dirigir-se num sentido que 
poderia alcançar a chamada culpabilidade de caráter ou pela conduta da 
vida, que deve ser repudiada na vigência do Estado Constitucional de Direito. 
Dessa forma, uma vez que o acusado ostenta condições pessoais 
favoráveis, tanto que lhe foi concedida a benesse do redutor disposta na Lei 
de Drogas, e preenche os demais requisitos a que alude o disposto no art. 44 
do diploma penal repressivo, a substituição da pena se revela um direito seu, 
daí porque ousei divergir neste ponto.". Conforme destacado no acórdão 
vencedor, por ocasião da aplicação da causa de diminuição de pena em seu 
grau máximo, o réu "é primário e ostenta bons antecedentes; a quantidade 
de droga apreendida em sua posse não foi extraordinária (44g de canabis 
sativa e 31g de cloridrato de cocaína) e não há nos autos provas de que 
integre facção criminosa." Somado ao fato de que a pena foi fixada em 1 ano 
e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa e a declaração de 
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, "para remover o óbice 
da parte final do art. 44 da Lei 11.343/2006, assim como da expressão 
análoga "vedada a conversão em penas restritivas de direitos", constante do 
§ 4º do art. 33 do mesmo diploma legal.", entendo ser perfeitamente cabível 
a substituição. Assim, como ressaltado no voto vencido, o simples fato de o 
réu não possuir atividade lícita remunerada e se declarar usuário contumaz 
de drogas, não pode ser tido como conduta social desfavorável e, por 
conseguinte, óbice a aplicação da benesse. Recurso provido para substituir a 
pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a serem 
estabelecidas pelo juízo da execução, nos exatos termos do voto vencido.  
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Crime de tráfico ilícito de drogas com a causa de aumento do artigo 40, 
inciso IV e associação ao tráfico, em concurso material. Penas 
estabelecidas em cinco (05) anos e dez (10) meses de reclusão, em 
regime fechado e quinhentos e cinquenta (550) dias-multa pelo tráfico e 
três (03) anos e seis (06) meses de reclusão, em regime fechado e 
setecentos e cinquenta (750) dias-multa, pelo delito do artigo 35 da lei 
11.343/06. Recurso defensivo postulando a prevalência do voto vencido. 
Procedência. Tráfico de drogas extreme de dúvida. Depoimentos 
contraditórios dos policiais que não conferem certeza sobre o fato de o 
recorrente estar armado. Afastamento. Ausência de elemento que prove a 
estabilidade do vínculo associativo próprio do crime definido no artigo 35 
da lei de drogas. Absolvição com fulcro no artigo 386, VII do Cpp. Réu que 
preenche os requisitos do § 4 do art. 33 da lei de drogas. Redução de 
metade em razão da quantidade de drogas, repousando a pena definitiva 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PORTAL=1&PORTAL=1&PGM=WEBPCNU88&N=201105400271&Consulta=&CNJ=0054494-89.2009.8.19.0001�


em 2 anos e seis meses de reclusão e 250 dm, em regime aberto. 
Substituição da pena privativa de liberdade por 2 penas restritivas de 
direito, quais sejam, prestação de serviço à comunidade e limitação de fim 
de semana, na forma a ser estabelecida pelo juízo da Vep. Embargos 
infringentes providos. Expeça-se alvará de soltura.  
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário) 
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